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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

GP/Ofício n* 22/89 Em 27 de janeiro de 1989.
nra.

Senhor Governador:

Tenho a honra de encwnénhar a Vossa Excelência pa»a 
fins Constitucionais, o Projeto de Lei n* 05/89, aprovado per esta 
Assembléia Legislativa em sessão realizada no dia 26 do corrente, o 
qual " Institui o Imposto Sobre a Transmissão "Causa Mortis" e ddaa- 
ção de quaisquer bens ou direiêos, e da outras providências’*.

Na oportunidade apresento a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima e consideração.

Excelentíssimo Senhor 
Dr. TARCÍSIO DE MIRANRA BURITY 
DD. GOVERNADOR DO ESTADO 
Palácio da Redenção 
N E S T A /

V  l/UUjL-C J/C.I tS



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

João Pessoa - Pb.

PROJETO DE LEI N9 05/89

INSTITUI O IMPOSTO SOBRE A TRANS 
MISSÃO 31 CAUSA MORTIS” E DOAÇÃO ' 
DE QUAISQUER BENS OU DIREITOS, E 
DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 19 - Pica instituído o Imposto sobre a 
Transmissão "Causa ílortis" e Doarão da Quaisquer Bens ou Direito' 
- ITCD.

CAPÍTULO I
DA INCIDÊNCIA E DA NÃO-INCIDÊNCIA

Seççãal 
DA INCIDÊNCIA

Art. 29 h O imposto de que trata o artigo anterior 
incide sobre a transmissão ''causa mortia" ou a doação, a qualquer 
titulo, de:

I - propriedade ou domínio útil de bem imó­
vel;

II - direitos reais sobre bens imóveis;
III - bens móveis, títulos, créditos e respec

:ão
tivos direitos.

Parágrafo único - Para efeito desta Lei, a doação
brange:

a) a desistência ou renúncia de herança ou 
^egàquepor ato de liberalidade que importe ou se resolva em trans 
missão de quaisquer bens ou direitos;

b) qualquer ato ou fato, não oneroso, que 1 
importe ou se resolva em transmissão de quaisquer bens ou direitos



JEM AJDO d a  paraíba
A Ü S J B L M . B L É I A  t t E G I S X t A T I V A

FLS.02

inclusive cessão por ato de liberalidade.

Art. 39 - Incluem-se entre as hipóteses definidas no 
artigo anterior, além de outras estabelecidas em regulamento:

I - a sucessão legitima ou testamentãria de 
bens imóveis situados no Estado e de direitos a eles relativos?

II - a sucessão legítima ou testamentãria de 
bens móveis, títulos e créditos, quando o inventario ou arrolamen-
to se processar nesta Estado;

III - a doação, a qualquer título, de bens imõ 
veis e respectivos direitos e de bens móveis, títulos, créditos e 
direitos a eles relativos;

ção;
IV - a instituição de usufruto ou a sua extin

V - a sentença declaratõria de usucapião;

VI - a reversão dos bens ao patrimônio do doa 
dor ou de terceiro, por morte do donatário?

VII - a incorporação de bem móvel ou imóvel ao
patrimônio de pessoa jurídica?

VIII - a transferência de bem móvel ou imóvel f 
do patrimônio da pessoa jurídica para o de qualquer dos seus sóci­
os , acionistas ou respectivos sucessoras;

/ M lIX - a quota-parte que exceder ao valor da da 
moação do patrimônio comunial em virtude da separação judicial ou 
falecimento?

X - a divisão pra extinção de condomínio,quan 
do for recebida, por qualquer condômino, quota-parte material 
exceder ao valor da quota-parte ideal.

Parágrafo único - Nas transmissões ’'ca4ia morti 
nas doações ocorrem tantos fatos geradoses distintos quantos forem' 
os herdeiros, legatãrics ou donatários.
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Seção II
DA NÃO - INCIDÊNCIA

Art. 4 9 - 0  imposto não incide sobre:
I - as transmissões de bens ou direitos lega

<Jos ou doados:

e aos Municípios?
a) à União, aos Estados, ao Distrito Federal

b) aos partidas políticos e suas fundações?
c) às entidaaes sindicais dos trabalhadores;
d) às instituições de educação e assistência 

social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos estabelecidos 
no § 19 deste artigo?

e) às autarauias e fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio vincu­
lado às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes;

II - a désistência ou renúnica à herança ou le 
gado, desde que quaisquer delas se efetive de conformidade com o o 
disposto nas alíneas sequintes, concotrubtantemente:

a) seja feita, sem ressalva, em benefício do
monte ?

b) não tenha o desistente ou renunciante pra­
ticado qualquer ato que evidencie intenção de aceitar a herança
legado?

c)
III - a meação do patrimônio resultante^dí se 

paração judicial ou falecimento, havendo ocorrido o casamento /sob 
o regime da comunhão de bens, quando o valor da meação corresponder 
à metade do valor da totalidade dos bens que integram o patrimônio' 
comunial;

IV - a transmissão resultante da arrecadação ' 
de bens vacantes, na forma da lei civil.

§ 19 - 0 disposto nas alíneas "b” , "c5i, "d", "e", des 
te artigo esta subordinado à observância pelas entidades nelas re
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feridas, dos seguintes requisitos:

I - não distribuírem qualquer parcela de seu 
patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no 
seu resultado?

II - aplicarem integralmente. no Pais, os seus 
objetivos institucionais?

XXI - manterem escrituração de suas receitas 0 

despesas eti livros revestidos de formalidades capazes de assegurar 
sua exatidão.

A falta de cumprimento do disposto no parãyra
fo anterior implica a suspensão do beneficio respectivo.

§ 3? - O disposto no inciso I deste artigo não se a 
plica ao pafctátmônio relacionado com a exploração de atividades e 
cõnomicas regidas pelas normas atinontes a empreendimentos priva ~
dos ou em que haja contra-presfcação cu pagamento de preços ou tari 
fas pelo usuário.

CAPÍTULO II 
DA 1SBNÇÂC

Art. 59 - Sào isentos do imposto:

I - a transmissão "causa-raortia" e a doação 
da bens quando o herdeiro, o legatãrío ou o donatário for servidor 
público ou autárquico, ativo ou inativo, deste Estado, ou ex-comba 
tente da Força Expedicionária Brasileira, desde que o beneficio ' 
não possua outro inovai o o bem assim adquirido «e destine 5 
residência

II - a transmissão 'causa mortis" ou a 
de imóvel rural cuja área não exceda à legalmente fixada para o 
dulo rural da região, cruando o adcruirente não possuir outro imóvel;

III - a transmissão causa mortis" e a doaçãoj- 
de bens moveis sem expressão econômica, na forma do regulameptow/'j

IV - a doação da imóvel rural com o objetivo 
de desenvolver programa de reforma agrária, promovido pelo Poder '
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Publico?

V - a transmissão "causa mortis” de imóvel residenci
al destinado à moradia do cônjuge superstite ou herdeiro, desde que 
o beneficiário não possua outro imóvel e a transmissão assim efetjL 
vada se restrinja a esee bem.

CAPÍTULO III
DA ALÍQUOTA E DA BASE DE CÃLCULO

Seção I 
DA ALÍQUOTA

Art. 69 - A alíquota do imposto corresponderá ao limi 
te máximo fixado em resolução do Senado Federal, nos termos do art. 
155, § 19 inciso IV, da Constituição Federal.

Parágrafo único - Até que seja baixada a resolução re 
ferida neste artigo, será adotada a alíquota de 4%(quatro por cento) 
nas transmissões e doações reguladas por esta Lei.

Art. 79 - Nas transmissões ‘causa mortis", por suces­
são legítima ou testamentâria, a alíquota aplicável ê a vigente ao 
tempo da abertura da sucessão.

SEÇÃO II
DA BÃEE DE CÃLCULO

Art. 39 - A d gse de cálculo do imposto é:
I - tratando-se de bens imõvei3 e 

direitos, o valor venal dos bens ou direitos, apurados mediante a
valiaçio procedida por orgao da Fazenda Pública Estadual?

II - tratando-3e de títulos e créditos, o va 
lor do título ou do crédito, na data da apresentação do documento ' 
fiscal próprio ac órgão fazendârio, para a devida avaliação?

III - tratando-se de bens móveis novos, o va 
lor constante da Nota Fiscal referente ã aquisição, pelo 
te ou doador, não podendo ssr inferior ao valor de Mercado?

IV - tratando-se de bens móveis usados, 
lor apurado pelo órgáo fazendârio competente para proceder à avalia
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ção, não podendo ser inferior a 5%(cinco porcccnto) do valer dos 
meemos bens novos, S dafca dc apresentarão do documento fiscal pró 
prio r*c órgão fnsendârio referido no ir.cioo TI, dento artigo;

V * tratsndc-se c’e dieeitos relativos a bens 
moveis, títulos e créditos, o valor fixado em èei própria ou, na 
sua falta, o valer de avaliação feita na forma do inciso II, deste 
artigo.

¥1 - nas domais hipóteses, o valor atribuído 
pelo doador, sujeito & avaliação pele órgão legendário coispetente.

§ 19 - das doações com reserva de usufruto ou na ins 
tituiçao üoate em favor de terceiros, a base de calculo será igual 
a 50%(cinquenta per corte; do valor venal do bem, correspondendo o 
valor restante ã propriedade separada do usufruto.

§ 29 ~ Ã extinção do usufruto aplicarc-se as normas •' 
relativas & sua instituição.

§ 39 - Do valor venal çrue servir de base de cálculo ’ 
do imposto não poderão ser deduzidos quàisquer parcelas correspon­
dentes a custas, emolumentos, tributos e honorários advocatícios.

CAPITULO IV
DO SUJEITO PASSIVO

Seção I
DO CONTRIBUINTE

Art. S9 - Contribuinte do imposto é:
I - nas transmissões "causa mortis", o áer

deiro ou legatãrio;
II - nas doações, o donatário,

III - nas ces3Ões de direitos, o concesslonã -
rio;

IV - na instituição de usufruto ou sua extin­
ção, respectivamente, o usufrutuãrio ou o baneficiãrio da oxtin - 
ção.



ESTADO DA PARAÍBA
A S S E MB L É I A  L E G I S L A T I V A

FLS.07

Seção II

DO RESPOKSÃVLL

íurt. 10 - São solidarlamente responsáveis pelo naga 
mento do imposto e acréscimos legais:

I — cs tabeliães., escr ivães e demais serventu 
ãrios de ofício, inclusive substitutos, pelos tributos deviaos so 
bre os atos por eles ou perante eles praticados, em razão do seu 
ofício;

II - as empresas, instituições financeiras 
ou oancárias e todo aquele a quer, caiba a responsabilidade âo re 
gistro ou a prática de ato que implique transmissão õe bens, tluu- 
los, créditos e respectivos direitos e ações?

III - o doador, em caso de inadimplência. do
donatário.

Parágrafo único - Responderão pelo pagamento do ira
posto, na falta de cumprimento da obrigação tributária orinoical:

t - os bancos, as casas bancárias e as ins 
tituiçoes financeiras oue entregarem valores ou tòStulos deposita - 
dos era nome de pessoa falecida, sem o respectivo alvará, expedido' 
pelo juiz competente;

II - as empresas que procederem ao registro 1 
ou qualquer ato transiativo de direitos e ações.

CAftTÜLO V
DO LOCAL DO í-AGAi 1ENTG li DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO

Seção I
DO LOCAL DO PAGAMENTO

Art, 11 * o imposto será — ■_>
I - tratando* se de bens imóveis e rest,ectivos 

direitos, no lugar da situação dos bens
II * tratando-se de bens móveis, títulos e e

créditos *
a) rei ativar,ente ã transmissão "causa mor tis" 

no lugar onde se processar o inventário ou arrolanento*
b) relativamente ã doação, no lugar do domi-
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cllio do doador.

Parágrafo único - íJa hipótese d-a alínea "a'*, do inci 
eo anterior, se o "de cujur” posçula b?.r.s( era resid*r.t« ou domici 
liado, ou teve o seu invsr.tãrio processado no oxtetlor, ou se doa­
dor tiver domicilio ou rosl.i&icia no exterior, o local do pagamen­
to sara o indicado en lei cowplexw.utar.

Soçlo IX
DO RnCOLdlPESiTO

Art. 1* - O imposto seri recolhido através d. guias 
instituídas ,-->ala secreter ia -Inu Fincnços do Betado, conformo dispu 
ser o regulamento.

CAPÍTULO V I

00 PRAZO E FORMA 3V V?-??MEVTO

Art, 13 - Has transáuàasceB "causa mortia", o pagamen 
to do imposto será feito no prc.co de 3C(trinta) dias contados da 
data da ciência da sentença homologatoria do cálculo ou da parti - 
lha amigável.

Parágrafo único - Respondem pelo não cumprimento do 
disposto neste artigo, as pessoas indicadas no inciso T, do artigo 
10 desta Lei.

Art. 14 - das deaçoes a demais hipóteses definidas ' 
noa arfcs, 39 a 49 desta I oi, o imposto será pago?

antas da lavrafcura do instrumento pu
co?

II - 30(trinta) dias apôs a lavratura do ins 
trumento particular, mediante a apresentação deste ao órgão fazen- 
d.ária competente para a avaliação da base de cálculo do inpoeto, 
vido.

.Art. 15.- Has transmissões por instrumento pú 
ou particular lavrado* e» outro Estado, au em virtude de. adjudica-



estado d a paraíba
A S S E MB L É I A  L E G I S L A T I V A FLS.0 9

Art. 18 - A inobservância das disposições legais,re
gulancntarcs e eomplasso:.* t aros rol 3 ti vas ao ia posto, por parte dos
serventuário*, de oficio roíoridos no inciso I dt* artigo 10. ã&s 
ts\ Lgí , ou dor funcionário;, do T*iíK-n «<• •• io f.m!quer tiodo. coonor 
rsr. para o seu não pagamento.- sujeita cs infratores às mesmas pe 
aaliâades estabelecidas para os eciiVribuint*-s, s*a» ^rejulzc uo do 
processo orirsir»al o admirdotur atlvt *•.' •ívoáit.

Art, 13 •• Sara aplicada a raulta de 10®(dea por cen­
to) sobre o valor do imposto do transmissão ‘"causa sortia , quan­
do o inventario ou ar rolamento foi aberto após 30 (trinta) -iias ua 
ocorrência do obito.

CAPITULO y x n
DA TI 2C&LI ZAÇ&G

Art* 20 - a fiscalizarão do imposto compete aos fun 
cionãrios co Fisco Fntsiual. no exercício dos respectivos cargos.

Ãrt. 31 - São tuv ’ Ir responsávei*• pela fiscaliaa - 
ção, nos ater oficiais de que partici; em, a.- autoridades judicia- 
rins* os serventuários da Justiça, os «ombros co Ministério Pu 
blicc Estadual, na conforr.ia* d a co disposto nesta Lei, do código’ 
de Processo Civil, Côuigo de Orgardraçio Judiciária m Léi Orgâni­
ca ão Ministério Publico.

§ IV - Inolucm-sa, também, na categoria üe responsa 
veie pela fiscaliuaçao, as entidades referidas no inciso IX, dodo 
art.10, desta Lei.

§ 2-? - Gs serventuários ci& Justiça, as ompro3cíS,in 
tituiçõos fánanceiras ou bancárias a assemelhadas são obrigadas a

I - proceder ã transcrição literal da guia 
da recolhimento do imposto eu docurtentosque a represente © da cer 
tidâo negativa de débito para cop a ^azenca Publica Estadual, nos 
instrumentos formais do transmisaao de bens imóveis e respecti 
direitos; —
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ção ou sentença judicial, beia corno em decorrência deddoaçao ou sá- 
cessão legitima ou tsstamentãria, cb imposto será pago no prazo de 
60(sessenta) dias contados da data da assinatura do ato ou contra­
to, devendo o respectivo instrumento ser apresentado ao órgão fa 
zendário .stadual para calculo do impo3to ou reconhecimento da ià 
sençao ou nio-incidência.

Art. 16 - O pagamento do imposto se>*ã feito junto às 
reparticções arrecadadoras ou à rede bancaria devidamente creden -
ciada para o recebimento, do município or-de estiver situado o imó­
vel ou. tratando-se de bem móvel, títulos e créditos, do município 
onde se processar o inventario, arrolamento, doação ou ato que ccn 
figure qualquer das hipóteses previstas nos arts.39 e 49 desta Lei.

§ 19 - Quando não houver repartição arrecadadora ou 
estabelecimento cancS.rio credenciado no município referido no "ca 
put” deste artigo, o imposto será pago junto à repartiççeoólscal a 
que estiver jurisdicionado o município.

a 29 - ítfo caso de localização do imóvel em mais de 
um município do Estado, o imposto será recolhido naquele onde es 
tiver situada a maior parte da área do imóvel.

CAPÍTULO VII 
DAS PSDALIDADES

Art. 17 - As infrações a esta Lei, ao seu regulamento 
e normas complementaras serão punidas com muita:

I - de 30%(cinquenta por cento) do valor do 
imposto, quando a infração corresponder à falta de recolhimento
prazo legal,

II - de 100% (ceia mor cento) do valor do lmpo#»-
to quando ocorrer a falta ou inexatidão de declaração relativa i a 
elementos que possam inrluir no cálculo do imposto, cora intuito dâ 
fraude ou sonegação.

Parágrafo auico - A reincidência sera pânida co 
majoração de 100% (cera ;cr conto) da multa.
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II - facilitar aos funcionários do Pisco Esta 
dual o exame dos livros, autos, registros, fichas, papéis ou quais 
quer documentos de interesse da fiscalização ou arrecadação do 
imposto.

CAPlTULO IX 
DA RESTITUIÇÃO

Art. 2 2 - 0  imposto será restituldo, no todo ou em 
parte, na forma do regulamento, quando:

I - não se efetivar o ato ou contrato sobre'
que se tiver pago;

II - for declarada, por decisão judicial,tran 
sitada em julgado, a nulidade de ato ou contrato sobre que se titi 
ver pago;

III - for posteriormente reconhecida a não-in-
cidência ou isenção;

IV - houver sido recolhido a maior que o devi
do.

CAPlTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 23 - As cartas precatórias provenientes de ou 
tros Estados para avaliação de bens situados neste Estado somente 
serão devolvidps mediante pagamento do imposto devido.

Art. 24 - Não serão lavrados, registrados, inseri - 
tos, autenticados ou aberbados, pelos tabeliães, escrivães e ofi­
ciais do registro de imóveis, os atos e termos em razão dos seus 
cargos, sem a prova de pagamento do imposto devido, sob pena de 
multa correspondente a 50%(cinquenta por cento) do valor do dib 
to tributário.

Art, 25 - Nenhuma sociedade anônima, averbara trãns 
ferência de ações sem a prova do pagamento do imposto devido, sob 
pena da multa fixada no artigo anterior.
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Art. 26 - Era processo de inventario ou arrolaraento de 
acionista ou sócio de sociedade de fins lucrativos, fica a pessoa ' 
jurídica obrigada a fornecer ã Fazenda Pública Estadual, o montante 
dos haveres apurados do acionista ou sócio falecido.

Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a regula 
raentar a presente Lei no prazo de 30(trinta) dias, contados da sua 
vigência, e expelir, guando lhe aprouver, as norraas complementares.

Art. 28 - Esta Lei entrará em vigor ara 19 de março do
corrente ano.

Art. 29 - Revogam-se as dispesições era contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, 
era João Pe3sa, em 27 de janeiro de 1989



GOVERNO DO ESTADO DA PARAlBA

PROJETO DE LEI HO DE DE DE 1989.

0 \ V I
ç ’0  \ v

c \'\1 ̂ INSTITUI O IMPOSTO SOBRE A TRANSMIS­
SÃO "CAUSA MORTIS" E DOAÇÃO DE QUAIS 
QUER BENS OU DIREITOS, E DÂ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAlBA,
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica instituído o Imposto sobre a 
Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Di­
reito - ITCD.

CAPlTULO I
DA INCIDÊNCIA E DA NÃO-INCIDÊNCIA

Seção I 
DA INCIDÊNCIA

Art. 20 - o imposto de que trata o artigo ante 
rior incide sobre a transmissão "causa mortis" ou a doação, a 
qualquer título, de:

I - propriedade ou domínio útil de bem
imóvel;

II - direitos reais sobre bens imóveis; 
III - bens móveis, títulos, créditos e res

pectivos direitos.

Parágrafo único - Para efeito desta Lei, a doa
ção abrange:

a) a desistência ou renúncia de herança 
ou legado por ato de liberalidade que importe ou se resolva em 
transmissão de quaisquer bens ou direitos;

b) qualquer ato ou fato, não oneroso/que 
importe ou se resolva em transmissão de quaisquer bens ou di­
reitos, inclusive cessão por ato de liberalidade.

Art. 3© - Incluem-se entre as hipóteses defini.
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das no artigo anterior, além de outras estabelecidas em regula 
mento:

I - a sucessão legítima ou testamentária 
de bens imóveis situados no Estado e de direitos a eles relati. 
vos;

II - a sucessão legítima ou testamentária 
de bens móveis, títulos e créditos, quando o inventário ou ar- 
rolamento se processar neste Estado;

III - a doação, a qualquer título, de bens 
imóveis e respectivos direitos e de bens móveis, títulos, cré­
ditos e direitos a eles relativos;

IV - a instituição de usufruto ou a sua
extinção;

V - a sentença declaratõria de usucapião;
VI - a reversão dos bens ao patrimônio do 

doador ou de terceiro, por morte do donatário;
VII - a incorporação de bem móvel ou imó­

vel ao patrimônio de pessoa jurídica;
VIII - a transferência de bem móvel ou imó­

vel do patrimônio de pessoa jurídica para o de qualquer dos 
seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores;

IX - a quota-parte que exceder ao valor da 
meação do patrimônio comunial em virtude da separação judicial 
ou falecimento;

X - a divisão pra extinção de condomínio* 
quando for recebida, por qualquer condômino, quota-parte mate­
rial que exceder ao valor da quota-parte ideal.

Parágrafo único - Nas transmissões "causa mor- 
tis" e nas doações ocorrem tantos fatos geradores distintos 
quantos forem os herdeiros, legatários ou donatários.

Seção II
DA NÃO-INCIDÊNCIA

Art. 4Q - 
I -

legados ou doados:
a)

deral e aos Municípios;
b)

ções;
c)

0 imposto não incide sobre: 
as transmissões de bens ou direitos

ã União, aos Estados, ao Distrito Fe

aos partidos políticos e suas funda-

às entidades sindicais dos trabalha-
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dores;
d) ãs instituições de educação e assis­

tência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos eŝ  
tabelecidos no § 1Q deste artigo;

e) às autarquias e fundações instituídas 
e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio 
vinculado às suas finalidades essenciais ou às delas decorren­
tes .

II - a desistência ou renúncia à herança 
ou legado, desde que quaisquer delas se efetive de conformida­
de com o disposto nas alíneas seguintes, concomitantemente:

a) seja feita, sem ressalva, em benefí­
cio do monte;

b) não tenha o desistente ou renuncian- 
te praticado qualquer ato que evidencie intenção de aceitar a 
herança ou legado;

III - a meação do patrimônio resultante de 
separação judicial ou falecimento, havendo ocorrido o casamen­
to sob o regime da comunhão de bens, quando o valor da meação 
corresponder à metade do valor da totalidade dos bens que intê  
gram o patrimônio comuniàl;

IV - a transmissão resultante da arrecada 
ção de bens vacantes, na forma da lei civil.

§ 1 5 - 0  disposto nas alíneas "b", "c", "d',' 
"e", deste artigo está subordinado à observância pelas entida­
des nelas referidas, dos seguintes requisitos:

I - não distribuírem qualquer parcela de 
seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou particd. 
pação no seu resultado;

II - aplicarem integralmente, no País, os 
seus recursos, na manutenção dos seus objetivos institucio­
nais ;

III - manterem escrituração de suas recei­
tas e despesas em livros revestidos de formalidade capazes de 
assegurar sua exatidão.

§ 25 - A falta de cumprimento do disposto no 
parágrafo anterior implica a suspensão do benefício respectivo.

§ 30 - 0 disposto no inciso I deste artigo 
não se aplica ao patrimônio relacionado com a exploração de a- 
tividades econômicas regidas pelas normas atinentes a empreen­
dimentos privados ou em que haja contra-prestação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário.
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CAPÍTULO II 
DA ISENÇÃO

Art. 50 - São isentos do imposto:
I - a transmissão "causa-mortis" e a doa 

ção de bens quando o herdeiro, o legatário ou o donatário for 
servidor público ou autárquico, ativo ou inativo, deste Estado, 
ou ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira, desde que 
o beneficiário não possua outro imóvel e o bem assim adquirido 
se destine â sua residência;

II - a transmissão "causa mortis" ou a do 
ação de imóvel rural cuja área não exceda ã legalmente fixada 
para o módulo rural da região, quando o adquirente não possuir 
outro imóvel;

III - a transmissão "causa mortis" e a doa 
ção de bens móveis sem expressão econômica, na forma do regula 
mento;

IV - a doação de imóvel rural com o obje­
tivo de desenvolver programa de reforma agrária, promovido pe­
lo Poder Público;

V - a transmissão "causa mortis" de imó­
vel residencial destinado ã moradia do cônjuge supérstite ou 
herdeiro, desde que o beneficiário não possua outro imóvel e a 
transmissão assim efetivada se restrinja a esse bem.

CAPÍTULO III
DA ALÍQUOTA E DA BASE DE CÁLCULO

Seção I 
DA ALÍQUOTA

Art. 6Q - A alíquota do imposto corresponderá 
ao limite máximo fixado em resolução do Senado Federal, nos ter 
mos do art. 155, § 1Q, inciso IV, da Constituição Federal.

Parágrafo único - Até que seja baixada a reso­
lução referida neste artigo, será adotada a alíquota de 4% (qua 
tro por cento) nas transmissões e doações reguladas por esta 
Lei.

Art. 7Q - Nas transmissões "causa mortis", por 
sucessão legítima ou testamentária, a alíquota aplicável é a vi. 
gente ao tempo da abertura da sucessão.
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Seção II
DA BASE DE CÁLCULO

Art. 80 - A base de cálculo do imposto é:
I - tratando-se de bens imóveis e respec 

tivos direitos, o valor venal dos bens ou direitos, apurado me 
diante avaliação procedida por órgão da Fazenda Pública Esta­
dual ;

II - tratando-se de títulos e créditos, o 
valor do título ou do crédito, na data da apresentação do docu 
mento fiscal próprio ao órgão fazendário, para a devida avalia­
ção;

III - tratando-se de bens móveis novos, o 
valor constante da Nota Fiscal referente â aquisição, pelo
transmitente ou doador, não podendo ser inferior ao valor de 
mercado;

IV - tratando-se de bens móveis usados, o 
valor apurado pelo órgão fazendário competente para proceder ã 
avaliação, não podendo ser inferior a 5% (cinco por cento) do 
valor dos mesmos bens novos, ã data da apresentação do documen 
to fiscal próprio ao órgão fazendário referido no inciso II, 
deste artigo;

V - tratando-se de direitos relativos a 
bens móveis, títulos e créditos, o valor fixado em lei própria 
ou, na sua falta, o valor da avaliação feitas na forma do incd. 
so II, deste artigo.

VI - nas demais hipóteses, o valor atribu 
ído pelo doador, sujeito ã avaliação pelo órgão fazendário com 
petente.

§ 1Q - Nas doações com reserva de usufruto 
ou na instituição deste em favor de terceiros, a base de cálcu 
lo será igual a 50% (cinquenta por cento) do valor venal do 
bem, correspondendo o valor restante à propriedade separada do 
usufruto.

§ 2Q - Ã extinção do usufruto aplicam-se as 
normas relativas à sua instituição.

§ 3Q - Do valor venal que servir de base de 
cálculo do imposto não poderão ser deduzidas quaisquer parce - 
las correspondentes a custas, emolumentos, tributos e honorá­
rios advocatícios.
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CAPÍTULO IV 
DO SUJEITO PASSIVO

Seção I
DO CONTRIBUINTE

Art. 90 - Coutribuinte do imposto é:
I - nas transmissões "causa-mortis", o

herdeiro ou legatário;
II - nas doações, o donatário;

III - nas cessões de direitos, o concessio
nãrio;

IV - na instituição de usufruto ou sua ex 
tinção, respectivamente, o usufrutuário ou o beneficiário da 
extinção.

Seçao II 
DO RESPONSÁVEL

Art. 10 - São solidariamente responsáveis pelo 
pagamento do imposto e acréscimos legais:

I - os tabeliães, escrivães e demais ser 
ventuários de ofício, inclusive substitutos, pelos tributos de 
vidos sobre os atos por eles ou perante eles praticados, em ra 
zão do seu oficio;

II - as empresas, as instituições finan­
ceiras ou bancárias e todo aquele a quem caiba a responsabili. 
dade do registro ou a prática de ato que implique transmissão 
de bens, títulos, créditos e respectivos direitos e ações;

III - o doador, em caso de inadimplência
do donatário.

Parágrafo único - Responderão pelo pagamento do 
imposto, na falta de cumprimento da obrigação tributária princi 
pal:

I - os bancos, as casas bancárias e as 
instituições financeiras que entregarem valores ou títulos de­
positados em nome de pessoa falecida, sem o respectivo alvará, 
expedido pelo juízo competente;

II - as empresas que procederem ao regis­
tro ou qualquer ato translativo de direitos e ações.



CAPÍTULO V
DO LOCAL DO PAGAMENTO E DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO

Seção I
DO LOCAL DO PAGAMENTO

Art. 1 1 - 0  imposto será pago:
I - tratando-se de bens imóveis e respec 

tivos direitos, no lugar da situação dos bens;
tratando-se de bens móveis, títulos

relativamente ã transmissão "causa 
processar o inventário ou arrolamen-

relativamente ã doação, no lugar do

único - Na hipótese da alínea "a",do 
cujus" possuía bens, era residente 
seu inventário processado no exte­

rior, ou se o doador tiver domicílio ou residência no exterior, 
o local do pagamento será o indicado em lei complementar.

Seção II 
DO RECOLHIMENTO

Art. 1 2 - 0  imposto será recolhido através de 
guias instituídas pela Secretaria das Finanças do Estado, con­
forme dispuser o regulamento.

CAPÍTULO VI
DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

Art. 13 - Nas transmissões "causa mortis", o 
pagamento do imposto será feito no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da ciência da sentença homologatõria do cãlcu 
lo ou da partilha amigável.

Parágrafo único - Respondem pelo não cumprimen 
to do disposto neste artigo, as pessoas indicadas no inciso I, 
do art. 10 desta Lei.

Art. 14 - Nas doações e demais hipóteses defi-

A :

7

ii -
e créditos:

a)
mortis", no lugar onde se 
to;

b)
domicílio do doador.

Parágrafo 
inciso anterior, se o "de 
ou domiciliado, ou teve o



8

nidas nos arts. 

blico;

3 0  e  4 0  

I
desta Lei, o imposto será pago:
- antes da lavratura do instrumento pú

II - 30 (trinta) dias após a lavratura do 
instrumento particular, mediante a apresentação deste ao órgão fa 
zendário competente para a avaliação da base de cálculo do im­
posto devido.

Art. 15 - Nas transmissões por instrumento pú­
blico ou particular lavrados em outro Estado, ou em virtude de 
adjudicação ou sentença judicial, bem como em decorrência de 
doação ou sucessão legítima ou testamentária, o imposto será 
pago no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da assina 
tura do ato ou contrato, devendo o respectivo instrumento ser 
apresentado ao órgão fazendário estadual para cálculo do impo^ 
to ou reconhecimento da isenção ou não-incidência.

Art. 1 6 - 0  pagamento do imposto será feito jun 
to às repartições arrecadadoras ou à rede bancária devidamente 
credenciada para o recebimento, do município onde estiver situa­
do o imóvel ou, tratando-se de bem móvel, títulos e créditos, 
do município onde se processar o inventário, arrolamento, doa­
ção ou ato que configure qualquer das hipóteses previstas nos 
arts. 3Q e 4Q desta Lei.

§ 15 - Quando não houver repartição arreca- 
dadora ou estabelecimento bancário credenciado no município re 
ferido no "caput" deste artigo, o imposto será pago junto à re 
partição fiscal a que estiver jurisdicionado o município.

§ 2Q - No caso de localização do imóvel em 
mais de um município do Estado, o imposto será recolhido naque 
le onde estiver situada a maior parte da área do imóvel.

CAPlTULO VII 
DAS PENALIDADES

Art. 17 - As infrações a esta Lei, ao seu regu 
lamento e normas complementares serão punidas com multa:

I - de 50% (cinquenta por cento) do va­
lor do imposto, quando a infração corresponder à falta de reco­
lhimento no prazo legal;
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II - de 100% (cem por cento) do valor do 
imposto, quando ocorrer a falta ou inexatidão de declaração re 
lativa a elementos que possam influir no cálculo do imposto, 
com intuito de fraude ou sonegação.

Parágrafo único - A reincidência será punida 
com a majoração de 100% (cem por cento) da multa.

Art. 18 - A inobservância das disposições le­
gais, regulamentares e complementares relativas ao imposto,por 
parte dos serventuários de ofício referidos no inciso I do ar­
tigo 10, desta Lei, ou dos funcionários do Fisco que, de qual­
quer modo, concorram para o seu não pagamento, sujeita os in­
fratores ás mesmas penalidades estabelecidas para os contribu­
intes, sem prejuízo do processo criminal e administrativo cabí_ 
veis.

Art. 19 - Será aplicada a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do imposto de transmissão "causa mortis", 
quando o inventário ou arrolamento for aberto após 30 (trinta) 
dias da ocorrência do óbito.

CAPÍTULO VIII 
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 20 - A fiscalização do imposto compete aos 
funcionários do Fisco Estadual, no exercício dos respectivos 
cargos.

Art. 21 - São também responsáveis pela fiscali. 
zação, nos atos oficiais de que participem, as autoridades ju­
diciárias, os serventuários da Justiça, os membros do Ministé­
rio Público Estadual, na conformidade do disposto nesta Lei, do 
Código de Processo Civil, Código de Organização Judiciária e 
Lei Orgânica do Ministério Público.

§ lc - Incluem-se, também, na categoria de 
responsáveis pela fiscalização, as entidades referidas no inci. 
so II, do art. 10, desta Lei.

§ 2Q - Os serventuários da Justiça, as em­
presas, instituições financeiras ou bancárias e assemelhadas 
são obrigadas a:
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I - proceder a transcrição literal da 
guia de recolhimento do imposto ou documento que a represente e 
da certidão negativa de débito para com a Fazenda Pública Esta­
dual, nos instrumentos formais de transmissão de bens imóveis e 
respectivos direitos;

II - facilitar aos funcionários do Fisco 
Estadual o exame dos livros, autos, registros, fichas,papéis ou 
quaisquer documentos de interesse da fiscalização ou arrecada­
ção do imposto.

CAPÍTULO IX 
DA RESTITUIÇÃO

Art. 2 2 - 0  imposto será restituído, no todo 
ou em parte, na forma do regulamento, quando:

I - não se efetivar o ato ou contrato so
bre que se tiver pago;

II - for declarada, por decisão judicial, 
transitada em julgado, a nulidade de ato ou contrato sobre que 
se tiver pago;

III - for posteriormente reconhecida a
não-incidência ou isenção;

IV - houver sido recolhido a maior que
o devido.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 23 - As cartas precatórias provenientes de 
outros Estados para avaliação de bens situados neste Estado so 
mente serão devolvidas mediante pagamento do imposto devido.

Art. 24 - Não serão lavrados, registrados, ins 
critos, autenticados ou averbados, pelos tabeliães, escrivães 
e oficiais do registro de imóveis, os atos e termos em razão 
dos seus cargos, sem a prova de pagamento do imposto devido, 
sob pena de multa correspondente a 50% (cinquenta por cento)do 
valor do débito tributário.

Art. 25 - Nenhuma sociedade anônima, averbará 
transferência de ações sem a prova do pagamento do imposto de­
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vido, sob pena da multa fixada no artigo anterior

Art. 26 - Em processo de inventário ou arrola-
mento de acionista ou sócio de sociedade de fins lucra ti vos, fi. 
ca a pessoa jurídica obrigada a fornecer ã Fazenda Pública Es­
tadual, o montante dos haveres apurados do acionista ou sócio 
falecido.

regulamentar a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, con­
tados da sua vigência, e expedir, quando lhe aprouver, as nor­
mas complementares.

Art. 28 - Esta Lei entrará em vigor em 10 de 
março do corrente ano.

Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrá
rio

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em

*

João Pessoa,17 de janeiro de 1989; 101Q da Proclamação 
da República.

GOVERNADOR
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